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Resumo

Aponta alguns aspectos relacionados ao processo de construção coletiva de indica-
dores educacionais por professores das séries iniciais. Os dados foram obtidos por meio
da realização de uma experiência de ensino e aprendizagem junto a um grupo de profes-
sores de uma escola da rede pública do Estado de São Paulo. Como referência para a
discussão realizada, os indicadores construídos para os diferentes componentes
curriculares por professoras de 4ª série do Ensino Fundamental são apresentados. Foi
possível evidenciar a potencialidade dos processos de construção de indicadores educa-
cionais, tanto no que se refere à definição de um quadro de referências sobre os conteú-
dos instrucionais que podem ser desenvolvidos em salas de aula, de uma ferramenta
para o monitoramento do ensino promovido e das bases para a progressão continuada,
conforme objetivado por aquela comunidade escolar. Foram ainda objetivados subsídios
importantes para promoção do desenvolvimento profissional das professoras e para a
construção do projeto pedagógico da escola investigada.

“Qual a base de conhecimentos que meu
aluno deve ter?”: uma experiência de
ensino e aprendizagem de construção
de indicadores educacionais*

* Este texto baseia-se em parte do
terceiro relatório da pesquisa "A
reflexão sobre a ação pedagógi-
ca como estratégia de modifica-
ção da escola pública elementar
numa perspectiva de formação
continuada no local de traba-
lho", financiada pela Fundação
de Amparo à Pesquisa do Esta-
do de São Paulo (Fapesp) – 1996-
2000 – , no âmbito do Programa
de Apoio a Pesquisas Aplicadas
sobre o Ensino Público de São
Paulo. Algumas das idéias apre-
sentadas no texto fazem parte do
relatório final do projeto, "Cons-
truindo indicadores educacio-
nais por meio da reflexão sobre
a ação pedagógica: a contribui-
ção de professores das séries
iniciais", apresentado ao Conse-
lho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico
em 1999 e desenvolvido sob a
responsabilidade da primeira
autora.

1 Embora no regime de ciclos es-
teja sendo usada a denominação
ano escolar, optou-se neste tra-
balho por manter o termo série
por ser esta a expressão adotada
pela escola parceira do presente
estudo para designar cada por-
ção espaço-temporal referente
ao ciclo dos quatro primeiros
anos do ensino fundamental.

Introdução

O presente artigo tem por objetivo
apontar alguns aspectos evidenciados na
construção de indicadores educacionais por
uma comunidade escolar. Mais especifica-
mente, analisam-se alguns dos resultados
obtidos, tendo em vista as respostas das
professoras e os processos de construção
coletiva assim como as possibilidades de
indicadores serem adotados como um dos
meios para a viabilização da progressão con-
tinuada de alunos das séries iniciais do
ensino fundamental. Para exemplificar os
resultados obtidos apresentam-se os indi-
cadores construídos por um conjunto de
professores de 4ª série.1

O trabalho em pauta é parte de uma
pesquisa-intervenção que se desenvolveu
entre 1996 e 2000, surgida de uma parceria

entre as autoras e 27 profissionais de uma
escola das séries iniciais do ensino funda-
mental da rede estadual de uma cidade de
médio porte do interior paulista. O projeto
de pesquisa mais amplo objetivava construir
conhecimentos sobre processos de apren-
dizagem e desenvolvimento profissional de
professores e, simultaneamente, intervir no
contexto em que tais processos ocorriam, de
forma que conhecimentos pudessem ser
c o n s t r u í d o s / r e c o n s t r u í d o s
colaborativamente entre as participantes –
pesquisadoras da universidade e professo-
ras da escola.

As professoras que participaram dessa
pesquisa podem ser consideradas experien-
tes, pois lecionam há mais de dez anos. Têm
entre 30 e 48 anos. Nem todas possuem curso
superior e quando é este o caso, são
licenciadas em Pedagogia; as demais
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concluíram a Habilitação Magistério.
Geralmente têm experiência em diferentes
séries, embora algumas tenham se especi-
alizado em uma ou outra, em virtude das
atribuições anuais de aulas.

Os dados que deram origem ao presente
texto começaram a ser obtidos com as ativi-
dades realizadas pelo grupo de pesquisa-
doras, junto às professoras da escola par-
ceira, na semana de planejamento do ano
de 1998. Naquela oportunidade optou-se
pelo desenvolvimento de um conjunto de
atividades reunidas sob o tema "Constru-
indo as Bases da Progressão Continuada",
de modo a contemplar, num segundo mo-
mento, diferentes aspectos relacionados à
implementação de novas políticas públicas
educacionais, tais como a Progressão Con-
tinuada, os Ciclos, a Prova Única, o Refor-
ço de Aprendizagem.

Tendo em vista a implementação do
Sistema de Ciclos e a Progressão Continua-
da no Estado de São Paulo, considerou-se
(pesquisadoras e professoras) ser impres-
cindível a compreensão e explicitação do
currículo concebido como desejado pela
escola, a partir do ponto de vista de seus
professores, bem como a maneira pela qual
o mesmo seria implementado para que as
bases da Progressão Continuada pudessem
ser estabelecidas.

Para tanto, era necessário que a insti-
tuição escolar indicasse o "grau de aquisi-
ções de conhecimentos e de competências"
(Perrenoud, 1999) que julgasse pertinente
alcançar, tendo em vista o ciclo de ensino
que desenvolvia: as quatro primeiras séri-
es do ensino fundamental. Supunha-se ser
relevante o estabelecimento de objetivos
educacionais bem definidos tendo como
referência um determinado espaço-tempo de
maneira que a cada aluno pudessem ser
oferecidas possibilidades diferenciadas para
aprender. A partir da realização dessa ati-
vidade, entendia-se que a equipe escolar,
representada essencialmente por seus pro-
fessores, pudesse melhor compreender
seus alunos, definir um quadro de referên-
cias sobre os conteúdos instrucionais de-
senvolvidos em salas de aula e acompanhar
os processos de ensino e aprendizagem por
ela conduzidos.

Na pesquisa como um todo, conside-
rou-se cada uma das séries como um es-
paço-tempo delimitado, respeitando-se a
maneira pela qual as professoras funda-
mentavam seu trabalho pedagógico. Mes-
mo considerando o caráter mais flexível

da organização do ensino por ciclos do que
por seriação, há um conjunto de aprendi-
zagens esperadas para o ciclo, considerado
como um processo. Isso não exclui a neces-
sidade de definir as aprendizagens espera-
das em cada porção espaço-tempo (ano es-
colar) minimizando assim o risco de que a
professora de cada série postergue a conse-
cução das aprendizagens para a(s) série(s)
seguinte(s). Isso pode provocar, de um
lado, o acúmulo de exigências de aprendi-
zagens no ano final do ciclo e, de outro
lado, uma certa indiferenciação em relação
aos pontos de chegada intermediários. Essa
idéia é coerente com a idéia dos mínimos
necessários em vez de mínimos possíveis
(Luckesi, 1995). Para esse autor,

[...] É preciso que a ação pedagógica em
geral e a avaliação sejam racionalmente
decididas. Para tanto, sugere-se que, tec-
nicamente, ao planejar suas atividades de
ensino, o professor estabeleça previamen-
te o mínimo necessário a ser aprendido
efetivamente pelo aluno (p. 45).

A despeito dos conflitos naturais oriun-
dos da organização por série, supunha-se
que as possibilidades, as limitações, as ne-
cessidades pessoais, os ritmos de aprendi-
zagem, entre outras características dos alu-
nos, poderiam na realidade fomentar as
aprendizagens caso fossem adequadamente
trabalhadas. Como se tinha em mente o ca-
ráter flexível da organização em ciclos – de
que "nem tudo se aprende do mesmo modo,
no mesmo tempo nem com o mesmo traba-
lho" (Zabala, 1998, p. 86) – , foram mantidas,
em outro momento, discussões com as pro-
fessoras participantes do projeto a respeito
do como ensinar e como avaliar, tendo em
consideração as necessidades e as caracte-
rísticas dos alunos.

Pressupunha-se também que os diferen-
tes componentes curriculares – tais como
concebidos pela escola e os professores –
apresentam uma constituição epistemológica
e socioistórica particular, ou seja, compõem
e são reflexos da base de conhecimento para
o ensino dos professores, os quais, por sua
vez, determinam em grande parte as práti-
cas pedagógicas (Shulman, 1986).

Em linhas gerais, para a elaboração das
bases da Progressão Continuada, definiu-se
previamente qual era o conjunto de conhe-
cimentos que os alunos de cada uma das
quatro primeiras séries deveriam construir,
nos diferentes componentes curriculares, ao
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longo do ano letivo, para então se estabele-
cer os requisitos mínimos que assegurari-
am a progressão para a série seguinte. Para
tanto, propôs-se de início às professoras que
respondessem individualmente à seguinte
questão: "O que um aluno da ... série2 de-
veria saber em termos de conteúdos e habi-
lidades, ao final do ano, em cada compo-
nente curricular, para acompanhar sem di-
ficuldade a série seguinte?"

Numa segunda fase, às professoras de
uma mesma série foi indicado que traba-
lhassem na construção de respostas coleti-
vas a partir de suas respostas individuais,
compondo um quadro de referências para
cada uma das séries, ou seja, um conjunto
de indicadores educacionais.

Numa terceira e última fase, os qua-
dros definidos para cada uma das quatro
séries foram discutidos com o conjunto das
27 professoras participantes do projeto,
delineando-se, assim, o referencial pedagó-
gico da escola com relação aos conteúdos
curriculares mínimos desejáveis, tendo em
vista a organização curricular por ela adota-
da e o ciclo de ensino trabalhado: as séries
iniciais.

Considerando a realização dessas ativi-
dades, pretendia-se que as professoras defi-
nissem claramente "os padrões mínimos de
aprendizagem esperada para os seus alunos"
(São Paulo, 1998, p. 4) de acordo com reco-
mendação da Secretaria de Estado da Edu-
cação de São Paulo no documento Escola de
Cara Nova. Mais especificamente, ao deter-
minarem a base de conhecimento que os alu-
nos deveriam aprender, estavam definindo
maneiras objetivas de acompanhar a progres-
são da aprendizagem dos alunos.

A partir das atividades desenvolvidas,
buscou-se a elaboração de indicadores de
processos, isto é, dados sobre o currículo
desenvolvido por parte da escola – infor-
mações sobre o quê, o quanto, o como os
alunos devem aprender ou estão aprenden-
do. Considerou-se relevante criar condições
favoráveis para que a escola construísse um
sistema interno de controle ou
monitoramento sobre o que os alunos real-
mente aprendem, ou devem aprender, isto
é, seus próprios indicadores educacionais.

A construção e o uso de indicadores
educacionais no nível das escolas – como aqui
defendido – são concebidos como mecanis-
mos de apoio aos processos individuais e
coletivos de tomada de decisões relacionados
especialmente ao currículo a ser desenvolvi-
do, às ações referentes ao desenvolvimento

2 Observe o que as professoras
nesse momento responderam,
tendo em vista a série para a qual
estavam lecionando.

3 Essas experiências são situações
estruturadas de ensino e apren-
dizagem, planejadas pelas pes-
quisadoras e pelas professoras
da escola e implementadas por
estas últimas, a partir de temas
de interesse individual e grupal
elencados por elas e discutidos
coletivamente. São experiênci-
as circunscritas – que podem
implicar ações em pequenos
grupos de professoras ou nas
salas de aula, envolvendo pro-
fessora e alunos – , geralmente
oriundas de dificuldades práti-
cas relativas à compreensão de
componentes curriculares ou de
desafios propostos pelo dia-a-
dia da escola e das políticas pú-
blicas (Mizukami et al., 1998, p.
3), e que são usadas tanto como
ferramenta investigativa quan-
to formativa. Para seu desenvol-
vimento, são adotadas diferen-
tes fontes de dados incluindo
observação, questionários, diá-
rios, registros escritos, análise
documental, entre outras.

profissional de professores e outros
profissionais da educação, ao diagnóstico de
dificuldades ou problemas enfrentados no
cotidiano da escola, entre outros.

O desenvolvimento das atividades
mencionadas foi compreendido como uma
experiência de ensino e aprendizagem3

(Mizukami et al., 1998) em que se preten-
deu buscar respostas para as seguintes
questões:

– O que professores consideram rele-
vante que seus alunos aprendam ten-
do em vista os diferentes componen-
tes curriculares das séries iniciais?

– O que é considerado relevante para
um professor de uma série é também
considerado por outros professores
da mesma série?

– O que é considerado relevante para
um componente curricular em uma
série é considerado relevante para as
outras séries?

1. Alguns aportes teórico-
metodológicos

São apresentadas a seguir as idéias prin-
cipais que nortearam a construção de indica-
dores educacionais por professores de uma
comunidade escolar, bem como aquelas refe-
rentes ao desenvolvimento da pesquisa mais
ampla à qual este texto se relaciona.

1.1. A construção
de indicadores educacionais

próprios pela escola

No Brasil, as diversas agências respon-
sáveis pelo delineamento e acompanhamen-
to de políticas públicas têm pautado suas
decisões em indicadores relativos aos produ-
tos do processo ensino e aprendizagem, como
é o caso dos índices de retenção, aprovação,
abandono, as notas obtidas em provas apli-
cadas a um grande contingente da popula-
ção escolar, ou mesmo o custo-aluno.

Freqüentemente são estabelecidas rela-
ções de causa e efeito entre as diferentes
variáveis consideradas como contribuintes
para o uso "instrumental" dos indicadores,
conforme Bryk e Hermanson (1993), citados
por Ogawa e Collon (1998). Nesses casos, a
melhoria educacional é muitas vezes conce-
bida como um projeto de engenharia em que
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os indicadores educacionais informam a
construção de políticas públicas racionais.
Os indicadores são percebidos como ele-
mentos que representam as relações entre
os seus vários componentes e que ofere-
cem informação sobre aspectos críticos.
Nessa perspectiva os sistemas de indica-
dores pautam-se em um modelo conceitual
pré-definido do processo de escolarização.
Para cada um dos componentes do modelo
são construídos indicadores que possibili-
tam a análise das relações existentes entre
eles. No geral essas relações são percebidas
como causais (quanto maior investimento
financeiro nas condições de ensino melhor
rendimento acadêmico, por exemplo) e os
processos educacionais são compreendi-
dos, medidos e representados por meio de
dados numéricos.

Alternativamente e de modo comple-
mentar, quadros de referência podem ser
construídos, tendo em vista a elaboração
de um sistema de indicadores educacionais.
Nestes casos, elementos-chave do proces-
so de escolarização podem ser apreendidos
sem ater-se a um determinado modelo pré-
definido. A definição de um quadro de re-
ferências nesse formato não implica o esta-
belecimento de relações causais entre os
vários componentes, não favorece o uso
instrumental dos resultados obtidos e
tampouco oferece a prescrição de um remé-
dio. Oferece, habitualmente, informações
importantes para fomentar a discussão so-
bre um dado sistema educacional, pois são
enfatizados dados sobre as características
organizacionais e instrucionais da escola,
como a qualidade do currículo e os seus
objetivos (Ogawa, Collon, 1998).

A existência de indicadores de proces-
sos próprios de uma escola pode oferecer
informações que favoreçam a reflexão da
comunidade escolar quanto às atividades
por ela desenvolvidas; quanto aos concei-
tos e valores prevalecentes sobre aprendi-
zagem, ensino, prática pedagógica, organi-
zação curricular, políticas acadêmicas;
quanto à natureza das relações sociais
mantidas entre seus membros. Pode pro-
porcionar, principalmente, elementos para
a construção de ações específicas, tendo em
vista a cultura própria de cada contexto
escolar e as características de seus mem-
bros (Bryk, Hermanson, 1993).

Um conjunto de indicadores educaci-
onais próprios pode ter, ainda, a função de
oferecer subsídios para a formulação e de-
finição de objetivos educacionais, de

padrões de desempenho desejáveis e como
estes podem ser implementados por uma de-
terminada comunidade escolar.

Para construir indicadores segundo esse
formato, parece essencial que a escola se
organize e estabeleça coletivamente os con-
teúdos específicos a serem ensinados e
aprendidos pelos alunos. E, nessa tarefa, é
relevante definir não apenas o quê deve ser
aprendido (o conteúdo), mas também o
quanto (em que grau de proficiência), o
como (de que maneira) e o por que os alu-
nos devem aprender.

O levantamento destes aspectos pode
compor os passos iniciais de uma descrição
detalhada do que ocorre numa dada reali-
dade educacional, tendo em vista alguns
critérios previamente definidos e conside-
rando um certo período de tempo. Podem
ainda atuar no modo como os professores
pensam e agem (Reali, 2001), particularmente
quando são consideradas as decisões no
âmbito da sala de aula, pois podem oferecer
subsídios para o estabelecimento de novas
visões e expectativas sobre os alunos e sua
aprendizagem (Bottani, Tuijnman, 1994).

O conjunto de competências4 conside-
radas relevantes por parte da comunidade
escolar, de certa maneira, direciona o quê é
ensinado e a sua sistematização pode resul-
tar em quadros referenciais codificados do
currículo e suas metas ou indicadores de
currículo.

O currículo pode ser compreendido
como o projeto educativo que é realizado nas
aulas (Gimeno Sacristán, Pérez Gómez, 1998)
e na escola como um todo. Entretanto, mui-
tas vezes é concebido como apenas um pla-
no operacional, tendo em consideração o
contexto de sua realização e outros aspectos
que condicionam a sua efetivação e que in-
clui o conteúdo, as ações e comportamentos
esperados de professores e de alunos, o ma-
terial a ser utilizado (livros didáticos, exercí-
cios, etc) e as estratégias de ensino.

No presente trabalho, de modo similar
ao proposto pela Comission on Behavioral
and Social Sciences and Education, dos
EUA, citado pelo National Research Council
(1988), o termo currículo refere-se princi-
palmente aos conteúdos específicos, aos
conteúdos do currículo formal que são em
linhas gerais definidos pelas políticas pú-
blicas, pelos sistemas de ensino ou escolas.
Os conteúdos do currículo geralmente re-
presentam a associação de diversas influên-
cias: os fatos históricos precedentes, a vi-
são dos educadores, as forças do mercado,

4 Competência é aqui compreen-
dida segundo a concepção de
Perrenoud (2000, p. 15), ou seja,
como "capacidade de mobilizar
diversos recursos cognitivos para
enfrentar um tipo de situação".
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o desejo dos pais e outros grupos da comu-
nidade, as recomendações do estado e as
percepções sobre o que os alunos necessi-
tam saber.

Segundo Porter e Smithson (2001), o
currículo pode ainda ser expresso de dife-
rentes formas: os planos e as diretrizes de
um Estado ou de uma determinada política;
o conteúdo de livros didáticos; o conteúdo
apresentado ao aluno e o conteúdo apren-
dido. As diretrizes curriculares, os livros
didáticos e outros materiais escritos – como
os conteúdos das avaliações – que podem
ser usados para a instrução correspondem
ao currículo pretendido (intended), ou seja,
o que as ferramentas políticas definem como
sendo o que deve ser ensinado. O currícu-
lo implementado (enacted) corresponde aos
conteúdos curriculares que os alunos
vivenciam em sala de aula e, como tal, é
extremamente importante apreendê-lo. O
currículo avaliado (assessed) poderia ser
concebido estando diretamente relacionado
ao currículo pretendido e diz respeito ao
que é medido por meio de avaliações exter-
nas, como, no caso do Brasil, o Sistema de
Avaliação de Rendimento Escolar do Esta-
do de São Paulo (Saresp) e o Sistema Naci-
onal de Avaliação da Educação Básica
(Saeb). O currículo aprendido (learned)
corresponde aos conteúdos que foram efeti-
vamente aprendidos, assim como em que
grau de proficiência, por parte dos alunos.
A distinção desses quatro componentes do
currículo permite o exame cuidadoso de
como o mesmo se apresenta e a comparação
de seus componentes em diferentes momen-
tos e contextos.

Considerando as atividades propostas
às professoras participantes da investigação,
assumiu-se que as respostas por elas
construídas coletivamente corresponderiam
aos objetivos dos diferentes componentes
curriculares para cada uma das quatro séri-
es, ou seja, corresponderiam, em parte, à
explicitação do currículo pretendido.

Conforme Giroux (1997), os objetivos
que os professores se propõem a atingir
quando desenvolvem seu trabalho junto aos
alunos podem ser de duas naturezas: os
macroobjetivos e os microobjetivos. O pri-
meiro tipo ofereceria

[...] um sistema de classificação destinado
a ajudar estudantes e professores a ir além
das noções de aprendizagem limitadas
pelos parâmetros de uma determinada
disciplina ou curso [...] são destinados a
fornecer os blocos teóricos de construção

que permitirão aos estudantes estabelece-
rem conexões entre os métodos, conteúdos
e estrutura de um curso e sua importância
para a realidade social mais ampla [...] in-
cluíram diferenciar o conhecimento
diretivo do produtivo, explicitar o currícu-
lo oculto e ajudar os estudantes a desenvol-
verem uma consciência crítica e política
[...] servem como conceitos mediadores que
elucidam o significado e a importância que
os microobjetivos poderiam ter em relação
às estruturas sociopolíticas que existem
fora da sala de aula [...] são destinados a
fornecer um paradigma que permita que
os estudantes questionem o propósito e va-
lor dos microobjetivos, não apenas na me-
dida em que se aplicam a um determinado
curso, mas também à sociedade mais ampla
(p. 84-88).

O segundo tipo, ou os microobjetivos,
representaria geralmente os objetivos de
cursos tradicionais e são

[...] normalmente limitados pela
especificidade ou estreiteza de seu pro-
pósito, o qual é moldado pela singulari-
dade do curso que são destinados a se-
guir [...] consistem daquelas concepções
impostas que constituem o núcleo de uma
dada disciplina e definem seu curso de
investigação [...] o que está em questão
não é tanto a validade destes objetivos
específicos e sim seu relacionamento com
um conjunto mais amplo de objetivos, os
macroobjetivos (p. 84).

Considerou-se, ainda, que o nível de
conhecimento expresso pelas professoras
investigadas corresponderia ao que deveria
ser atingido pelos alunos o que, segundo as
Matrizes Curriculares de Referência (Pestana,
1999), contempla a existência de três níveis
distintos de ações e operações, a saber:

– nível básico, que corresponderia "às
ações que possibilitam a apreensão
das características e propriedades
permanentes e simultâneas de obje-
tos comparáveis, isto é, que propici-
am a construção de conceitos" (p. 10);

– nível operacional, que seriam as
"ações coordenadas que pressupõem
o estabelecimento de relações entre os
objetos (...) mais que o 'saber fazer',
supõem alguma tomada de consciên-
cia dos instrumentos e procedimen-
tos utilizados, possibilitando a sua
aplicação a outros contextos" (p. 10);

– nível global, que se caracterizaria por
"ações e operações mais complexas,
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que envolvem a aplicação de conhe-
cimentos e situações diferentes e a
resolução de problemas inéditos"
(p. 11).

Por fim, considerou-se que

[...] aquilo que os alunos aprendem na si-
tuação escolar – e também aquilo que dei-
xam de aprender – é mais amplo que [...]
[a] acepção de currículo como
especificação de temas e conteúdos de
todo o tipo. Isto é, o currículo real é mais
amplo que qualquer 'documento' no qual
se reflitam os objetivos e planos [...]
(Gimeno Sacristán, 1995, p. 86).

Desse modo, adotou-se como pressu-
posto que o ensino ministrado em sala de
aula transcende toda e qualquer intenção
e, por isso, qualquer descrição sobre o que
seria desejável é insuficiente para oferecer
uma idéia fiel do que vai ocorrer. Sob essa
ótica, entendeu-se que as respostas ofere-
cidas pelas professoras corresponderiam
apenas parcialmente ao universo dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem
vivenciados pelos alunos e por elas con-
duzido, isto é ao currículo desenvolvido,
também denominado currículo real ou
currículo-em-ação.

Para a realização das análises, os con-
teúdos indicados foram considerados como
estando relacionados aos terceiro e quarto
níveis de concretização curricular aponta-
dos no capítulo referente aos Princípios e
Fundamentos dos Parâmetros Curriculares
Nacionais (Inep, 2001). Isso implicou con-
ceber a presente experiência de ensino e
aprendizagem como parte da elaboração de
uma proposta curricular da instituição es-
colar – o projeto educativo da escola – e,
especificamente, da preparação das ativida-
des de ensino e aprendizagem na sala de
aula.

De acordo com os PCN (Inep, 2001), o
projeto educativo da escola é entendido
como

[...] a expressão da identidade de cada
escola em um processo dinâmico de dis-
cussão, reflexão e elaboração contínua.
Esse processo deve contar com a partici-
pação de toda a equipe pedagógica, bus-
cando um comprometimento de todos
com o trabalho realizado, com os propó-
sitos discutidos e com a adequação de tal
projeto às características sociais e cultu-
rais da realidade em que a escola está
inserida. É no âmbito do projeto educativo

que professores e equipe técnica discu-
tem e organizam os objetivos, critérios de
avaliação [...] (p. 37)

O momento da implementação dos pro-
gramas na sala de aula compõe um outro
nível de concretização curricular e é assim
descrito no mesmo documento:

[...] é quando o professor, segundo as me-
tas estabelecidas na [terceira] fase, [...], faz
sua programação, adequando-a àquele
grupo específico de alunos [...]. Apesar da
responsabilidade ser essencialmente de
cada professor, é fundamental que esta seja
compartilhada com a equipe da escola por
meio da co-responsabilidade estabelecida
no projeto educativo (p. 38).

A definição de indicadores de currícu-
lo por uma comunidade escolar, segundo
os moldes aqui advogados, pode resultar em
diferentes usos por diversos segmentos da
escola. Um deles seria definir a natureza das
oportunidades educacionais oferecidas e os
modos de sua implementação. Um segundo
uso seria a definição de um instrumento de
avaliação para a realização de mudanças/re-
formas educacionais na escola. Um terceiro
uso estaria vinculado ao estabelecimento de
uma ferramenta que permitiria o levantamen-
to de hipóteses sobre os níveis de profici-
ência atingidos por parte dos alunos, tendo
em vista os conteúdos trabalhados e a sua
adequação.

Para os responsáveis pelos sistemas
educacionais, o uso de indicadores de cur-
rículo pode oferecer informações sobre a
"saúde" do sistema, bem como para a avalia-
ção de iniciativas políticas sobre o ensino.
Os dados de um tal sistema de indicadores
pode proporcionar informações importan-
tes para programas de desenvolvimento pro-
fissional e processos reflexivos sobre práti-
cas pedagógicas de professores (Porter,
Smithson, 2001).

Para a construção de um sistema de in-
dicadores de currículo, diversas ferramen-
tas podem ser adotadas. A observação das
práticas de sala de aula e os registros cons-
tantes nos diários de professores seriam duas
fontes de informação interessantes. Nesses
casos, diversas dimensões do currículo po-
dem ser apreendidas de modo detalhado, a
despeito da necessidade de se obter um con-
junto elevado de dados para possibilitar a
composição de um quadro completo sobre
o que é ensinado. Pode-se, ainda, lançar mão
de certos descritores como os tópicos de
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conteúdo abordados em um determinado
período de tempo ou etapa do processo de
escolarização. As demandas cognitivas im-
postas aos alunos e os modos de apresen-
tação/desenvolvimento dos conteúdos po-
deriam compor outros conjuntos de infor-
mações importantes. Nesses casos, o pro-
fessor é o principal informante, tendo em
vista o seu papel nas decisões sobre o quê,
o quanto e de que forma o que deve ser
ensinado vai ser ensinado.

As maiores dificuldades na elaboração
e implementação de indicadores de currí-
culo por meio de descritores correspondem
à compreensão precisa, por parte daqueles
que não participam daquela comunidade,
da linguagem adotada pelos professores
para descrever suas práticas. Isso parece
especialmente verdadeiro quando o foco de
análise diz respeito ao modo pelo qual o
conteúdo é trabalhado, ou seja, sobre o co-
nhecimento pedagógico de conteúdo
(Shulman, 1987, 1986), isto é, como o con-
teúdo específico a ser ensinado é transfor-
mado em conteúdo aprendido. Esse tipo de
conhecimento incluiria as representações,
as ilustrações, os exemplos, explanações e
demonstrações apresentadas pelos profes-
sores para ensinar. É um tipo de conheci-
mento que se relaciona às concepções bási-
cas do professor a respeito dos propósitos
de ensinar uma matéria específica, do que
seria necessário que os alunos aprendessem,
de estratégias, de concepções equivocadas
ou concepções alternativas dos alunos.

Alguns dados sobre o contexto inves-
tigado indicam que aquelas professoras usu-
almente definiam mais claramente o quê é
ensinado por meio da indicação da forma
pela qual o ensino ocorreu/iria ocorrer. Isso
aconteceu possivelmente porque, para mui-
tos professores, essa inter-relação entre o
quê e o como foi ensinado seja algo perce-
bido como natural e indissociável
(Mizukami et al., 2002) embora nem sem-
pre as indicações apresentadas como tal
correspondessem ao conhecimento pedagó-
gico de conteúdo mencionado.

Uma outra dificuldade derivada do uso
de descritores corresponde ao pressuposto
de que os professores se envolverão de for-
ma mais acentuada (e se tornarão mais efe-
tivos) em atingir os objetivos estabelecidos
em termos dos desempenhos dos alunos
quando o currículo está claramente defini-
do por meio de indicadores, o que nem sem-
pre é evidenciado na prática. Muitos dos
aspectos relacionados à implementação de

certas diretrizes – como o currículo preten-
dido – permanecem externos às práticas pe-
dagógicas dos professores. A sua não-
implementação resulta muitas vezes de ati-
tudes de hostilidade por parte dos profes-
sores, tendo em vista as conseqüências de
sua utilização. Como exemplo, pode ser
mencionada a recente qualificação das esco-
las da rede pública do Estado de São Paulo
em escolas verdes, amarelas e vermelhas, em
função das notas obtidas pelos alunos no
Saresp.

Por fim, destaca-se que a adoção de um
bom sistema de indicadores educacionais,
por si só, não faz diferença na aprendiza-
gem dos alunos. Diversamente, a capacida-
de organizacional da escola – que envolve
os conhecimentos e habilidades dos profes-
sores; o exercício do poder e da autoridade,
isto é, a existência de uma liderança efetiva;
o acesso a recursos técnicos e financeiros; a
autonomia organizacional para agir de acor-
do com as demandas locais; a existência de
um compromisso coletivamente compartilha-
do em definir o quê, em que grau e como os
alunos devem aprender – parece compor um
conjunto de variáveis mais relevantes para a
melhoria do ensino e o conseqüente melhor
desempenho dos alunos. Esse complexo de
ações abarca ainda a disposição da escola,
representada por seus profissionais, em alte-
rar suas práticas individuais e coletivas.

1.2. A aprendizagem
profissional da docência,

o pensamento de professores
e a construção de novas

práticas pedagógicas

O modelo de pesquisa e intervenção
adotado na condução do presente trabalho
implicou, para as pesquisadoras, conhecer
a realidade em que as professoras atuavam,
o que pensavam, o que faziam e por que o
faziam para, colaborativamente, refletir com
elas sobre as situações vivenciadas e, caso
necessário, construir formas de
enfrentamento que considerassem as
especificidades da escola e da comunidade.
Adotou, como premissas, as idéias apresen-
tadas a seguir.

A aprendizagem profissional da
docência é composta por processos e não
por eventos (Knowles, Cole, Presswood,
1994, p. 286). Esses processos são pauta-
dos em diversas experiências e modos de
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conhecimento iniciados antes da prepara-
ção formal, que prosseguem ao longo da vida
e permeiam toda a prática profissional sen-
do, deste modo, desenvolvimental. Nessa
perspectiva, a aprendizagem da docência é
entendida como um processo complexo que
envolve, entre outros, fatores afetivos,
cognitivos, éticos, de desempenho (Cole,
Knowles, 1993).

O que um professor faz em sala de aula
é determinado fundamentalmente por um
conjunto de recursos intelectuais que ele
traz para a situação, denominado base de
conhecimento (Shulman, 1986, 1987). Di-
ferentes tipos de conhecimento fundamen-
tam a tomada de decisões dos professores,
dentre os quais podemos destacar: o conhe-
cimento de conteúdo específico (conceitos
básicos de uma área de conhecimento in-
cluindo como foi construído e estruturado
o conhecimento de uma determinada dis-
ciplina); o conhecimento pedagógico geral
(conhecimento dos objetivos, metas e pro-
pósitos educacionais, de ensino e aprendi-
zagem, de manejo de classe e interação com
os alunos, de estratégias instrucionais, de
como os alunos aprendem, de conhecimen-
to curricular) e o conhecimento pedagógico
de conteúdo, definido anteriormente.

Além disso, os comportamentos dos
professores em sala de aula e as interações
que estabelecem com os alunos estão rela-
cionados funcionalmente ao contexto
institucional e, nesse sentido, espaço e tem-
po são dimensões que estruturam o exercí-
cio profissional. De fato os professores, ao
ensinarem, encontram-se constantemente
monitorando o que ocorre durante a aula e
agindo com base em percepções e interpre-
tações sobre as ocorrências (Eraut, 1994),
realizando dessa maneira um "ensino em
contexto" (Schoenfeld, 1997).

As ações pedagógicas podem estar re-
lacionadas aos indicadores educacionais de
currículo, por exemplo, no sentido em que
estes podem influenciar as decisões dos
professores em sala de aula por meio de
revisões das práticas pedagógicas. Para tan-
to, os indicadores devem oferecer informa-
ções sobre os conteúdos a serem aprendi-
dos pelos alunos, sobre as condições para
o seu ensino e sobre quais características
do corpo discente devem ser avaliadas. Para
favorecer a sua formulação e uso, a nature-
za do pensamento de professores, os seus
processos de decisão assim como suas cren-
ças, visões e teorias pessoais devem ser
consideradas por parte dos responsáveis
por esses processos.

O modo de pensar de professores – suas
crenças, valores, entendimentos, pressupos-
tos etc. – são meios importantes para se com-
preender o como e por que as pessoas agem
do modo pelo qual o fazem. Essas idéias
podem servir tanto de obstáculos para mu-
danças como também oferecer quadros de
referência, e até pontos de partida, para in-
terpretar e avaliar novas informações. As
mudanças somente ocorrem quando os pro-
fessores reconhecem discrepâncias entre a
sua própria visão e a de outros sobre os di-
versos componentes dos processos de ensi-
no e aprendizagem (Zeichner, 1992) e dis-
põem de tempo e condições (McDiarmid,
1995) para fazê-lo.

Nessa perspectiva, a escola, enquanto
local de trabalho, assume importância con-
siderável na promoção do desenvolvimento
profissional e da aprendizagem de seus pro-
fissionais. Nessa direção é fundamental que
a escola adote dinâmicas, acompanhe e pro-
picie mudanças em função das suas neces-
sidades e de seus objetivos, se constituin-
do como uma organização5 que aprende
(Argyris, Schön, 1996).

Em termos metodológicos, ao buscar
respostas às questões de pesquisa
estabelecidas no presente trabalho, foi ne-
cessário o desenvolvimento de atividades
que facilitassem a emergência dos conheci-
mentos e crenças das professoras participan-
tes pelo grupo de pesquisadoras. No caso
da presente experiência de ensino e apren-
dizagem, considerou-se que o que as pro-
fessoras indicassem como desejável que seus
alunos soubessem ao final do ano para ir
bem na série seguinte corresponderia ao seu
modo de pensar.

2. Concepções individuais
e coletivas de professoras
sobre "o que é importante

um aluno saber ao final do
ano": ilustrando com dados

da 4ª série

Para ilustrar os resultados obtidos com
o desenvolvimento das atividades relaciona-
das à construção coletiva de indicadores edu-
cacionais por parte das professoras partici-
pantes da pesquisa mais ampla, apresentam-
se a seguir as respostas individuais de um
conjunto de sete professoras da escola
investigada que, à época da coleta de dados,
lecionavam na 4ª série. Em suas respostas as

5 De acordo com Argyres e Schön
(1996), uma organização se ca-
racteriza como tal, quando nela
há procedimentos estabelecidos
em comum acordo entre seus
membros, que permitam a to-
mada de decisões em nome da
coletividade; a delegação a alguns
membros da autoridade para agir
pelo coletivo; e a existência de
um conjunto de limites entre
essa coletividade e o resto do
mundo.
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professoras abordaram os seguintes compo-
nentes curriculares: Língua Portuguesa,
Matemática, Ciências, História e Geografia.
Salienta-se que Educação Artística e Educa-
ção Física não foram considerados por parte
das professoras, pois aparentemente trata-
se, para elas, de componentes com caráter
complementar em relação aos demais.

Optamos por apresentar os dados de
4ª série com a finalidade de ilustrar os re-
sultados gerais obtidos por essa experiên-
cia de ensino e aprendizagem. Isso porque
foram evidenciados processos similares de
elaboração de indicadores no caso das de-
mais séries. Mesmo em se considerando
essa evidência, pesou também como razão
de escolha da 4ª série o fato de ser nela que
as decisões das professoras sobre aprova-
ção e reprovação têm, possivelmente, um
impacto real sobre a trajetória escolar dos
alunos, devido ao regime de progressão
continuada vigente. Outra razão refere-se ao
fato já aludido de que se percebe, nesta sé-
rie, um acúmulo de exigências de aprendi-
zagens que não foram conseguidas nos anos
anteriores do ciclo. Os pontos de chegada
intermediários, definidos como necessários,
perdem as suas especificidades, o que aca-
ba por ocasionar a transformação do ciclo
em uma grande série de quatro anos
caracterizada pelo ensino dos mínimos pos-
síveis e não dos mínimos definidos como
necessários.

Como já foi dito no início, vale desta-
car, novamente, que a coleta dos dados im-
plicou que cada professora, num primeiro
momento, respondesse por escrito, o que
acreditava ser relevante que "um aluno da ...
série6 deveria saber em termos de conteúdos
e habilidades, ao final do ano, em cada com-
ponente curricular, para acompanhar sem
dificuldade a série seguinte". Posteriormen-
te, as professoras, reunidas por série, discu-
tiram suas respostas individuais em confron-
to com as de seus pares. Após discussões
sobre a pertinência do conteúdo indicado
por elas individualmente, definiram em gru-
pos os conteúdos previstos para o período
de espaço-tempo considerado.

Para todas as sete professoras (100%)
de 4a série, ler e interpretar variados tipos
de textos, para assim, a partir deles, poder
informar-se, divertir-se; compreender a uni-
dade temática do texto e produzir diversos
tipos de textos, demonstrando coesão, coe-
rência, organização de diálogos, ortogra-
fia, pontuação, vocabulário; formular tex-
tos são as habilidades e os conteúdos que

os alunos devem dominar em Língua Por-
tuguesa para serem bem sucedidos na 5ª
série. Expressar-se oralmente, com clareza
e eficácia dentro de seu grupo social, com-
põe outro conjunto de habilidades aponta-
do por cerca de 45% dessas professoras.
De modo menos freqüente há indicação de
outros conteúdos e habilidades a serem
ensinados para esses alunos, como é o caso
de opinar e discutir diversos tipos de textos
e usar dicionário corretamente (28,6%).
Destaca-se não haver, nas respostas das
professoras, indicações mais detalhadas
sobre os níveis e/ou graus de dificuldade e
complexidade com que tais habilidades e
conteúdos devem ser dominados.

Relativamente à Matemática percebeu-
se, neste conjunto de professoras, a ênfase
no domínio das quatro operações e a sua
aplicação em situações problemas, tendo em
vista os outros conteúdos que poderiam ser
trabalhados nessa série. Aparentemente,
para elas, na 4ª série, ser capaz de resolver
operações fundamentais com compreensão
das técnicas operatórias aplicando-as na re-
solução de problemas e efetuar e compreen-
der as quatro operações fundamentais com
os números naturais são os conteúdos e
habilidades mais importantes posto terem
sido indicados, respectivamente, por 85,7%
e 71,4% das professoras. De maneira simi-
lar ao apontado para Língua Portuguesa, as
professoras não ofereceram em suas respos-
tas elementos para que o nível de dificulda-
de ou complexidade de domínio desses con-
teúdos pudesse ser identificado.

Outros conteúdos e habilidades foram
apontados por uma ou duas professoras,
sugerindo a preocupação de sua parte para
que os problemas apresentados aos alunos
estivessem relacionados, de alguma manei-
ra, às situações do cotidiano e possibilitas-
sem a ampliação do conjunto de conheci-
mentos dos alunos. Perceber a geometria
como natural no contexto diário; realizar
operações com porcentagem simples; domi-
nar tabuadas; compreender o SND em suas
ordens e classes; compreender os números
racionais, operar com números racionais;
encontrar respostas diferentes para várias
situações problemáticas; questionar a reali-
dade, formulando e tentar resolver proble-
mas; utilizar pensamentos lógicos seriam
exemplos desses cuidados.

A partir das indicações das professo-
ras nota-se a sua preocupação em favorecer
que seus alunos progridam na construção
de conceitos e procedimentos matemáticos

6 Observa-se que as professoras
nesse momento responderam
considerando a série para a qual
estavam lecionando.
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conforme a orientação dos Parâmetros
Curriculares Nacionais: Matemática (Inep,
2001). Entretanto, pouca ênfase foi dada aos
demais conteúdos matemáticos considera-
dos relevantes para essa fase de
escolarização, como é o caso das noções
sobre espaço, formas dimensionais e
tridimensionais, indicadas como relevan-
tes, tendo em vista a geometria, ou de no-
ções estatísticas básicas (Pestana, 1999).

Em Ciências aparentemente há uma
maior valorização no desenvolvimento de
um conjunto amplo de habilidades e con-
teúdos por parte dos alunos. Nas indica-
ções realizadas pelas professoras de 4a sé-
rie, nota-se a menção de posturas, atitudes,
valores, posicionamentos sobre aspectos
relacionados à vida, sobretudo aqueles re-
lacionados à preservação do meio ambien-
te, como é o caso das respostas "conhecer o
meio ambiente, protegendo-o"; "sentir-se
parte integrante dos ecossistemas terrestres,
tendo noção de sua participação nas trans-
formações ocorridas", apresentadas por to-
das as sete professoras.

Há, também, um conjunto de indica-
ções (85,7%) sobre a necessidade de o alu-
no de 4ª série conhecer seu próprio corpo
e dele cuidar adequadamente (cuidar e co-
nhecer o próprio corpo). Em seguida é apon-
tado por 42,8% das professoras: reconhe-
cer as DST, higiene, saúde, o que parece
coerente quando se considera a faixa etária
desses alunos (10 a 14 anos).

No geral, constata-se certa coerência
entre o que é estabelecido nos Descritores
de Ciências para a 4ª série das Matrizes
Curriculares de Referência (Pestana, 1999)
– ("Terra e ambiente" e "Ser humano: de-
senvolvimento e saúde") que, por sua vez,
está baseado nos PCN – , e os temas pro-
postos pelas professoras. Nota-se, todavia,
que suas indicações são amplas e pouco
explícitas do que exatamente deverá ser en-
sinado/aprendido, bem como em que nível
(básico, operacional ou global).

Em História, vários foram os conteúdos
apontados, sobretudo as habilidades e atitu-
des que os alunos devem dominar ao térmi-
no de uma 4a série, segundo as respostas
individuais das professoras investigadas. Para
a grande maioria (85,7%) a percepção espaço-
temporal é um aspecto chave a ser dominado
pelos alunos, de modo coerente com o que é

preconizado nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais – História e Geografia (Inep, 2001),
seguido de conhecer fatos históricos (57,1%).
Destaca-se a recomendação da importância de
conhecer seu estado, sua História, os primei-
ros habitantes, os pioneiros, escravos, os ban-
deirantes e o progresso, por parte de duas das
professoras (28,6%).

Em Geografia, de modo similar às res-
postas apresentadas com relação à História,
as professoras apontaram muito mais a aqui-
sição de um conjunto de habilidades que
exigem estratégias de ensino como a observa-
ção, descrição, experimentação e comparação.
Para desenvolvê-las parece ser necessário
promover um clima de classe muito particu-
lar, uma vez que as habilidades indicadas
referem-se, em grande escala, a aspectos rela-
tivos à interação em sala de aula e envolvem
não somente a relação professor – alunos,
mas também a de alunos – alunos.

Mais especificamente, as professoras de
4ª série parecem enfatizar os aspectos relati-
vos à cidadania (85,7%), à diversidade cul-
tural e ambiental (42,9%) e ao respeito e
preservação ambiental (42,9%). Cerca de
60,0% delas apontam ser relevante que os
alunos percebam as vinculações existentes
entre a História e a Geografia, ou seja, a re-
lação entre tempo e espaço na análise sobre
o desenvolvimento do homem.

Tendo em consideração os componen-
tes aqui analisados, observa-se que as pro-
fessoras, no geral, não indicaram o grau de
complexidade com que os diferentes con-
teúdos deveriam ser dominados pelos alu-
nos ao final da 4a série.

A seguir, apresenta-se o Quadro 1 que
é produto da discussão das professoras so-
bre as bases de conhecimento de alunos de
4ª série ao final do ano letivo. Destaca-se
que a síntese coletiva apresentada parece
avançar, em termos de abrangência, diversi-
dade e grau de complexidade, na indicação
dos conteúdos considerados relevantes, ten-
do em consideração as suas indicações in-
dividuais. Em alguns casos as professoras
acharam conveniente justificar suas deci-
sões, explicitando de certa maneira o por
que determinados conteúdos devem ser en-
sinados. Isto parece ser um outro aspecto
revelador de como concebem o que um alu-
no deve saber e como se configura a sua base
de conhecimento para o ensino.
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Quadro 1 – Base de conhecimento para alunos ao final da 4ª série
(continua)

Componente
Curricular

Matemática

Ciências

Língua
Portuguesa

O que um aluno de 4 série deve saber ao final do ano letivo para ir bem
na série seguinte?

a

– Compreender e efetuar as técnicas operatórias das quatro operações
fundamentais e aplicá-las nas resoluções de problemas apresentados
nas diversas situações do cotidiano, ou seja, ganho, perda, compra, venda,
lucros envolvendo o sistema de numeração.

– Compreender o significado de números fracionários e decimais, assim como
aplicá-los nas quatro operações e resoluções de problemas, sendo o mais
concreto e da realidade do educando.

– Conhecer o valor posicional dos números e o sistema monetário atual,
aplicando e utilizando-os na forma de porcentagem, tendo uma noção mais
clara de lucros e prejuízos.

– Conhecer as unidades fundamentais de medidas, dos múltiplos e submúltiplos.
– Valorizar a geometria em sua vida cotidiana, observando-a nas construções,

de materiais, tais como, caixas de papelão, plásticos, brinquedos, moradias,
ruas, parques, veículos, campos de futebol, pistas de corridas, boliche, etc.

– Distinguir noções de perímetros e áreas das figuras geométricas, tais como:
quadrado, retângulo, triângulo, trapézio, paralelogramo assim como os
ângulos de 45 e 90 graus, reconhecimento de retas, curvas abertas
e fechadas aplicadas nas construções de sólidos e figuras criativas.

– Dominar as tabuadas.
: Esses conteúdos são importantes para que os alunos possam

raciocinar com lógica e criatividade, para assim poder relacionar,
comparar, classificar, generalizar e criar.

Justificativa

– Observar o mundo à sua volta, compreender a importância daquilo que cerca
o meio ambiente para a melhoria e conservação da vida no planeta, tendo
para isso oportunidades de criar conceitos: da Terra como planeta: planeta
este pertencente ao Sistema Solar, onde há uma camada de ar que o envolve
(atmosfera), que por conta de seus movimentos temos os dias e as noites,
as estações do ano, as fases da lua e suas influências nas marés.
Suas possibilidades de transformações, influências que pode sofrer, através
do tempo ou científicas os fenômenos da natureza (chuvas, enchentes, secas,
geadas, granizos nas regiões rurais e urbanas), os seres vivos, reprodução
animal e vegetal como continuidade e preservação da espécie e modificações
físicas e comportamentais do ser humano, assim como a importância e valor
do corpo humano fazendo com que o aluno consiga construir seu próprio
conhecimento através de pesquisa e orientações formativas e informativas
oferecidas pelo professor num linguajar acessível.

– Doenças Sexualmente Transmissíveis
: as noções de espaço, tempo, causalidade

naquilo que diz respeito à matéria, energia e transformações.
de modo crítico na realidade visando a melhoria de suas

condições de vida e de população.

Justificativa Propiciar e desenvolver

Interferir

– Escrever um texto coeso, usando os sinais gráficos de pontuação.
Ele tem que distinguir textos narrativos, descritivos, poéticos, jornalísticos
e também com o recurso de diálogos.

– Fazer uso de concordância a fim de que a mensagem escrita seja
compreendida com clareza pelo leitor.

– Ser capaz de fazer leitura clara com entonação específica a cada tipo
solicitado, como ler versos com entonação característica, ler o texto em
prosa respeitando e entoando a pontuação grafada.

– A gramática está sendo cobrada e trabalhada no contexto de forma que,
o aluno, tem que conhecer o que a palavra representa na frase:
um substantivo, um adjetivo, pronome ou verbo.

– Ao fazer a leitura esse aluno tem que estar apto para compreendê-la.
Dialogar e criticar o texto identificando a mensagem informativa ou formativa
que essa leitura oferece.
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Quadro 1 – Base de conhecimento para alunos ao final da 4ª série
(conclusão)

Componente
Curricular

Geografia

História

O que um aluno de 4 série deve saber ao final do ano letivo para ir bem
na série seguinte?

a

– Como é um componente que se relaciona muito com História.
O aluno precisa compreender as mudanças efetuadas pelo tempo, pelo
homem na natureza, pelas mudanças de relevo, regiões.

– Compreender a ação crítica de seu papel de cidadão atuante e agente
transformador de ambiente.

– Identificar as mudanças e os possíveis elos que possas ser feitos nos
diferentes ambientes.

– Entender a interdependência campo cidade.
– Perceber-se cidadão e parte integrante de um grupo social.
– Conhecer e valorizar a diversidade do patrimônio sociocultural brasileiro

e municipal, bem como a diversidade de nossa natureza.
– Valorizar o uso de técnicas e tecnologias em prol da preservação

e desenvolvimento da melhoria da qualidade de nossa vida.

– O aluno tem que ter a noção espaço - temporal, a percepção de que o fato
presente se deve a um princípio do passado, ou seja, moro numa cidade que
faz parte de um estado que com outros formam o Brasil cujos primeiros
habitantes foram os índios. Através dos fatos históricos o aluno vai
conhecendo e fazendo parte dessa história, acrescentando a sua colaboração.
É preciso que antes de decorar datas, o aluno na 4ª série, conheça a
importância dos costumes e vivência que caracterizam as diferentes épocas
históricas. Ao adquirir esses conceitos o aluno estará apto para assimilar que
os fatos se deram e se dão dentro de um contexto temporal e espacial
envolvendo movimentos de população, condições de vida e análise do mapa
político do Brasil. Pesquisar fatos históricos - selecionar material, abstrair
conteúdos e elaborar textos próprios.

: Levar o aluno a conhecer seu estado: sua história, os primeiros
habitantes, os pioneiros, os escravos, os bandeirantes e o progresso.

fatos que colaboram e ou fatos que dificultaram o desenvolvimento
de nosso estado e nosso país.

Justificativa

Descrever

3. A construção de
indicadores educacionais

por professores:
algumas considerações sobre

um processo

Em linhas gerais a indicação do que
uma comunidade escolar considera relevan-
te que seus alunos aprendam – aqui com-
preendido como a construção de indicado-
res educacionais – pareceu ser um meca-
nismo importante de apoio aos processos
coletivos de tomada de decisões relaciona-
das ao currículo a ser desenvolvido pelas
professoras investigadas e em relação ao seu
processo de desenvolvimento profissional.
De um lado, esse processo possibilitou o
estabelecimento, ainda que por vezes
incipiente, de elementos constitutivos do
projeto pedagógico da escola. De outro lado,

provocou dinâmicas de trocas e negociações
entre as diversas participantes, a respeito
do que consideram necessário que seus alu-
nos aprendam e possivelmente promoveu
aprendizagens entre os pares.

A seguir apresentamos algumas consi-
derações envolvendo todas as séries e os
diferentes componentes curriculares, a par-
tir da experiência de ensino e aprendizagem
relatada. São apontados aspectos avaliados
como relevantes e que devem ser considera-
dos nos processos de construção coletiva
de indicadores educacionais por uma comu-
nidade escolar.

Nessa experiência de ensino e aprendi-
zagem foram construídos indicadores sobre
o que os alunos devem aprender nas séries
iniciais do ensino fundamental, segundo o
ponto de vista de um conjunto de professo-
ras de um determinado contexto escolar.
Mais precisamente, as professoras definiram
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os objetivos dos diferentes componentes
curriculares considerando cada uma das
quatro séries. Esse parece um passo preli-
minar para definir-se adequadamente, no
âmbito da unidade escolar, o quanto, o como
e o por que os alunos devem aprender. Evi-
denciou-se que o material produzido pas-
sou a ser referência importante para a escola
e para o coletivo de suas professoras, tanto
para o planejamento das atividades didáti-
cas como para a avaliação do trabalho peda-
gógico realizado ao longo das quatro séries.

Ao se considerar a opção daquela co-
munidade escolar por definir as séries anu-
ais e sucessivas como os períodos tempo-
rais adequados para a progressão continua-
da no primeiro ciclo, observou-se baixo grau
de diferenciação sobre o que os alunos de-
veriam aprender nas diferentes etapas, se
consideradas as respostas individuais e
coletivas das professoras. Possivelmente
essa característica se relacione ao caráter fle-
xível do ensino em ciclos, ao pressuposto
de que não há um tempo previamente de-
terminado para que as aprendizagens ocor-
ram e justifique o fato de que as classes eram
algumas vezes compostas por grupos de
alunos com repertórios bastante
heterogêneos.

Os dados obtidos permitiram conhe-
cer o que as professoras individualmente
consideravam relevante ensinar nas quatro
primeiras séries do ensino fundamental.
Possibilitaram, igualmente, apreender as-
pectos que parecem influenciar o conteúdo
de ensino e o tipo de ensino por elas
ministrado.

Em linhas gerais evidenciou-se que:

1. Foram apresentadas respostas indi-
viduais pouco elaboradas e
explicativas a respeito do que um
aluno deve saber ao final de uma
dada série, tendo em vista seu bom
desempenho na série seguinte.

2. As professoras atribuem importância
maior aos conteúdos e habilidades re-
lacionados com Língua Portuguesa e
Matemática – nesta ordem –, indepen-
dentemente da série considerada.

3. No caso dos demais componentes,
para a consecução dos objetivos in-
dicados, parece ser necessária a exis-
tência de uma cultura escolar que não
parece, a princípio, corresponder às
práticas cotidianas de sala de aula da
escola, na qual essa investigação foi
realizada. A sua indicação parece

constituir mais uma “declaração de
intenções” do que propriamente um
rol de objetivos trabalhados ou a se-
rem efetivamente atingidos pelas pro-
fessoras, dada a abrangência com que
os objetivos pretendidos foram apon-
tados e, sobretudo, o tipo de habili-
dades a eles relacionadas.

4.  A partir das observações anteriores
infere-se que, nos casos de Língua
Portuguesa e Matemática, as recomen-
dações das professoras parecem re-
presentar mais micro-objetivos do que
macroobjetivos, discutidos por
Giroux (1997), de maneira diversa ao
observado em Geografia, Ciências e
História, especialmente no caso das
3a e 4a séries. Ao se considerarem as
Matrizes Curriculares de Referência
(Pestana, 1999), no caso dos dois com-
ponentes privilegiados (Língua Por-
tuguesa e Matemática, nessa ordem)
as respostas mais freqüentes parecem
inserir-se no nível básico, seguido do
operacional. Para os demais compo-
nentes há uma ênfase, possivelmen-
te inadequada – tendo em vista as
séries consideradas – , de conheci-
mentos mais relacionados aos níveis
operacional e global.

5. Os pontos de chegada intermediári-
os definidos podem ser entendidos
como pertinentes a quaisquer das
quatro séries do ensino fundamental.
Essa constatação, aliada às discussões
realizadas no grupo, permitiu confir-
mar a percepção de que as séries se-
guintes vão sendo responsabilizadas
pelo que as anteriores não consegui-
rem ensinar. Chega-se, assim, ao li-
mite de ter na 4ª série alunos ainda
não alfabetizados.

Ao considerar-se a natureza das respos-
tas individuais apresentadas por parte das
professoras no processo de construção de
indicadores educacionais, três hipóteses,
não necessariamente excludentes, puderam
ser estabelecidas.

A primeira relaciona-se ao grau e ex-
tensão em que as professoras dominam os
conteúdos, do ponto de vista conceitual dos
componentes curriculares, e ao repertório
individual das diferentes professoras. O
domínio precário do conteúdo, observado
em algumas professoras, aliado a condições
de trabalho nem sempre adequadas (núme-
ro de alunos por classe, jornada de trabalho,
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carência de espaços de trabalho individual
e coletivo voltados especificamente para
questões pedagógicas, entre outras) pode
contribuir para a indiferenciação dos pon-
tos de chegada intermediários definidos.

A segunda hipótese está relacionada ao
fato de que em Língua Portuguesa e Mate-
mática as respostas apresentadas parecem
corresponder a algo mais concreto e factível
do que os objetivos apontados para os de-
mais componentes curriculares. Nesses ca-
sos as respostas corresponderam suposta-
mente a eventos ou atividades usuais de
sala de aula. Apesar da indiscutível rele-
vância dos objetivos apontados quando se
considera essa fase da escolaridade, não se
observam, por exemplo, as conexões “en-
tre os métodos, conteúdos e estrutura de
um curso e a sua importância para a reali-
dade social mais ampla” (Giroux, 1997, p.
8) nas respostas das professoras. Embora
ler, escrever e fazer contas componham con-
teúdos e habilidades essenciais para a es-
colaridade posterior, a ausência da
especificação de seu nível de ocorrência ao
longo de quatro séries dificulta a definição
dos pontos de chegada intermediários. Não
parece especulação supor que a maior par-
te das atividades desenvolvidas em sala de
aula se relaciona mais freqüentemente a
esses dois componentes e é provável que
as respostas oferecidas correspondam com
maior precisão ao que efetivamente ocorre
em sala de aula e aquilo que as professoras
dominam (ou acreditam dominar)
pedagogicamente.

Em História, Geografia e Ciências, ape-
sar da relevância social dos conteúdos as-
sinalados, grande parte dos objetivos pare-
ce mais difícil de ser concretizado dada a
sua complexidade e amplitude e, especial-
mente, por exigir estratégias de ensino com
eles coerentes. Caso ocorressem com alta
freqüência no cotidiano das salas de aula,
também deveriam consistentemente estar
presentes nas respostas apresentadas para
Língua Portuguesa e Matemática. É possí-
vel, pelo fato de aqueles componentes se-
rem menos trabalhados, valorizados e do-
minados, que as professoras não se sintam
tão à vontade para se referirem e/ou repor-
tarem a eles. Tal suspeita se baseia na ob-
servação de que as professoras, nestes ca-
sos, para cumprirem a tarefa proposta, bus-
caram referências de apoio externas, como
livros didáticos, apostilas, anotações de
orientações técnicas etc e, por isso, suas
respostas apresentem aparentemente um

grau maior de elaboração, envolvam ações
mais complexas e possivelmente de maior
valor social.

Uma terceira hipótese explicativa do
tipo de resposta individual obtida, tendo em
vista os diferentes componentes, relaciona-
se à tarefa proposta que consiste em tradu-
zir, por meio de palavras, eventos que ocor-
rem na prática e, de certa maneira, explicitar
o seu conhecimento pedagógico de conteú-
do (Shulman, 1987, 1986). Dito de outra
forma, tendo em vista as exigências postas
pelas tarefas solicitadas, parece ser difícil
transformar as ações cotidianas relacionadas
ao ensinar – muitas vezes aparentemente
desconectadas entre si, sem uma lógica apa-
rente – em “teorias coerentes e consisten-
tes”. Considerando novamente as respostas
apresentadas em Língua Portuguesa e
Matemática, pareceu ser mais fácil para as
professoras investigadas escreverem sobre
o que caracteriza o seu cotidiano. Assim, os
indicadores construídos para esses compo-
nentes apresentam-se coerentes com o que
provavelmente as professoras realizam em
suas classes e poderiam ser, assim, indica-
dores do currículo implementado. Quanto
aos indicadores elaborados para Ciências,
História e Geografia – como foram aparente-
mente definidos a partir de consultas a fon-
tes externas à prática das professoras – ,
apresentam possivelmente uma baixa cor-
respondência com o que ocorre nas salas de
aula. Nesses casos, os indicadores estabele-
cidos possivelmente mantêm um grau de
correspondência baixo com o ensino pro-
movido desses conteúdos e poderiam, en-
tão, ser entendidos como indicadores do
currículo pretendido, conforme as definições
de Porter e Smithson (2001).

Os processos de discussão grupal e de
produção das respostas coletivas por série
evidenciaram a relevância desse tipo de ini-
ciativa, dado o grande envolvimento obser-
vado por parte das professoras. As dinâmi-
cas propostas permitiram o acesso – e pos-
síveis novas aprendizagens – a um conjun-
to de diferentes informações provenientes
de diversas fontes - no caso, professoras e
séries, considerando-se aquele contexto es-
colar em específico. Observou-se que as ten-
tativas de comunicar formalmente o que se
espera dos alunos parece ser importante, não
apenas para situar as professoras individu-
almente e em grupo em relação ao currículo
desenvolvido/pretendido, mas, sobretudo,
pela possibilidade de expor idéias pessoais
à análise crítica dos pares.
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Um aspecto a ser destacado, a partir
dos dados desse trabalho, diz respeito à
implementação de políticas públicas pelas
comunidades escolares. Esse é um proces-
so sujeito a diferentes graus e níveis de tra-
duções, todas elas atravessadas pelas cren-
ças, teorias pessoais, conhecimentos das
pessoas envolvidas, bem como pelas con-
dições situacionais efetivas em que as prá-
ticas pedagógicas se produzem.

Em síntese, a realização dessa experi-
ência de ensino e aprendizagem foi poten-
cialmente relevante e profícua para melhor
conhecer-se o trabalho das professoras, suas
concepções, suas crenças. A sua realização
permitiu, entre outras coisas, o estabeleci-
mento de uma dinâmica importante de tro-
cas entre as professoras, inclusive de di-
versos tipos de conhecimento profissional,
o que favorece a construção de uma verda-
deira cultura de aprendizagem entre os pa-
res ou de aprendizagem organizacional.
Possibilitou o estabelecimento de condições
de trabalho mais favorecedoras do desen-
volvimento profissional no plano pessoal e
coletivo.

Por meio dos processos desenvolvidos,
foram possivelmente estabelecidas condi-
ções favorecedoras para que novas concep-
ções sobre os alunos e o ensino pudessem
ser estabelecidas por parte das professoras,
tendo em vista as características daquela
escola em particular. Espera-se que tais idéi-
as sejam mais consistentes em relação aos
alunos e eventos de salas de aula, libertan-
do as professoras de visões restritivas –
sobre o potencial humano, sobre a

motivação e, especialmente, sobre a avaliação
da aprendizagem.

Independentemente do fato de alguns
elementos importantes para a construção de
indicadores de currículo não terem sido,
nessa experiência de ensino e aprendizagem,
indicados – como é o caso da determinação
precisa do grau de complexidade, do como
e do por que dos conteúdos definidos – ,
evidenciou-se sua potencialidade tanto no
que diz respeito à definição de um quadro
de referências sobre os conteúdos
instrucionais desenvolvidos em salas de aula
e, respectivamente, na determinação de uma
ferramenta para a tomada de decisões a res-
peito das aprendizagens dos alunos e o
monitoramento do ensino promovido (Porter,
Smithson, 2001). Em linhas gerais, pode-se
afirmar que foi possível a construção das
bases para a progressão continuada, confor-
me objetivado por aquela comunidade
escolar.

Por meio dos processos envolvidos para
a elaboração desses indicadores, foram
estabelecidas condições adequadas para a
continuidade do projeto de pesquisa-inter-
venção conduzido pelas professoras, para a
promoção de seu desenvolvimento profis-
sional, sobretudo no que diz respeito ao
domínio do conteúdo específico, e para a
construção do projeto pedagógico da esco-
la. Diante desses resultados, advoga-se que
a elaboração de indicadores educacionais
por uma comunidade escolar é uma tarefa
potencialmente contributiva ao desenvolvi-
mento profissional da docência e possível
de ser realizada.
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Abstract

This paper aims at pointing out some aspects related to the collective construction of
educational indicators by teachers. The data were obtained through teaching and learning
experiences conducted by a group of teachers from a public school of the state of São Paulo.
To enrich the discussion, we now present the constructed indicators for the different
curricular components considering the 4th grade of primary education. It was possible to
evidence the potentiality of the educational indicators construction processes for the definition
of a framework to specify the curricular contents that can be taught in classrooms, of a tool
to monitor pupils’ learning (Porter and Smithson, 2001) and the continued progression
according to the school community. Important subsidies for the teachers’ professional
development and for the construction of the school pedagogical project were also evidenced.

Keywords: educational indicators; knowledge basis; teachers training; continued
progression; primary school.
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